
PREFEITURA MUNTCIPAL DE SÃO BENEDITO/CE
PREGOETRO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICTTAÇÃO

UNIDADE(S) GESTORA(S): SECRETARIA DE SAUDE.

PREGÃO No 2023. 02.07 .01
REGISTRO DE PREÇOS

OBJETO

r
MODO DE
DISPUTA:

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E

EVENTUATS AQUTSTÇÕES DE FORMULAS
ESPECIAIS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SECRETARTA DE SAUDE DO MUNICíPIO DE SÃO
BENEDTTO/CE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO
TERMO DE REFENÊTICIE.

II MENOR PREÇO

ABERTO

DATA DA SESSÃO: í0 de Março de 2023
HoRÁRto: ío:oo.

Local: COMPRASNET 4.0 - www.qo.v.Qr/compras

Endereço: Rua Paulo Marques, no 378 - São Benedito - 62370-000 -

Centro/ CE.
E-mail : cplsaobened ito@gmai l.com
Fone: (88)3626 -1347
Pregoeiro Oficial: Luis Carneiro Machado
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EDTTAL DE PREGÃO N. 2023.02.07.01- REGISTRO DE PREÇOS

O MUNICIPIO DE SÃO BENEDTTO/CE, com endereço no Rua Paulo Marques, no 378, Centro, CEP:62370-
000, São Benedito/CE, inscrito no CNPJ(MF) no 07.778.í2910001-74, torna público por meio de seu
Pregoeiro, designado pela PoÉaria no 2412022, de 25 de Fevereiro de 2022, que fará realizar licitação, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento de MENOR PREÇO POR
GRUPO, objetivando: REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIçÕES DE
rÓNNAUIES ESPECIATS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA sEcRETARIA DE SAÚDE Do
MuNrcípto DE sÃo BENEDTTo/CE, coNFoRME EspEctFtcAÇÕES Do rERMo DE REFERÊNG|A,
relacionados no ANEXO I a este edital, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e subsidiariamente aplicando-se, ainda, a Lei Federal no

8.666, de21 dejunho de 1993 e suas demais alteraçÕes; no Decreto Federal no 10.024, de 20 de setembro
de 2019; no Decreto Municipal no 52, de í4 de junho de2021; no Decreto Municipal no 02612015 de 04 de
Novembro de 2015 e suas demais alteraçÕes; no Decreto Federal no 7.892120í 3 e suas demais alteraçÕes,
e nas condições estabelecidas neste Editale seus anexos.

A sessão de processamento do pregão eletrônico será realizada na sala da Comissão Permanente de
Licitação do paço da Prefeitura Municipal de São Benedito/CE, na Rua Paulo Marques, no 378, Centro,
São Benedito/CE, iniciando-se no dia í0 de Março de 2023, às 10:00 horas (Horário Local) e será
conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designada nos autos do processo em epígrafe.

1.1 - A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de

fórmulas especiais para atender as demandas da Secretaria de Saúde do município de São Benedito/CE
conforme especificaçóes do Termo de Referência, observadas as especificações ali estabelecidas.
1.2 - A licitação será dividida em GRUPOS conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação nos GRUPOS que forem de seu interesse.
1.3 - O critério de julgamento adotado será o Menor preço por grupo, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.gov.br/compras, por meio de certificado digital conÍerido pela lnÍraestrutura de Chaves Públicas

Brasileira - ICP - Brasil.
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Local: Portal de Compras do Governo Federal - Www.qgy.Dr/cqmpra.s
Unidade Administrativa do Governo Federal (UASG): 98'1547

Data da sessão: 10 de Março de2023.
Modo de Disputa: Aberto
Critério de Julgamento: Menor preço por grupo
Horário: '10:00 horas (Horário de Brasília-DF).
Secretaria/Orgão: Secretaria de Saúde.
No. no COMPRASNE'I-: 062023

1 . DO OBJETO

2. DO CREDENCIAMENTO
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2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transaçÕes inerentes a
este Pregão.
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgáo ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
2.5. É. de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correçáo ou à alteraçáo dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3.1. Poderão paÉicipar deste Pregão:
lnteressados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme
disposto no art. 90 da lN SEGES/MP no 3, de 2018.
3.1 .1 . Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
3.1.2. Para os itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participaçáo é
exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar no

123, de 14 de dezembro de 2006.
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, e para o microempreendedor
individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no '123, de 2006.
3.3. Não poderão participar desta Iicitação os interessados:
3.3.1. proibidos de participar de licitaçóes e celebrar contratos administrativos, na Íorma da legislação
vigente;
3.3.2. que não atendam às condiçóes deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de 1993;

3.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;
3.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
3.3.7. Organizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão no

7 461201 4-T CU-P lenário).
3.4. Como condição para paÉicipagão no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
3.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
3.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalaçâo do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;
3.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva paÊ microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalaçáo do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
Íavorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte.

3.4.2. que está ciente e concorda com as condiçóes contidas no Edital e seus anexos;
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3.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitaçáo definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;
3.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

3.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7',
XXXlll, da Constituição;

3.4,6, que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução Normativa SLTI/MP no

2, de 16 de setembro de 2009.
3.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art, ío e no inciso lll do art. 50 da Constituição Federal;
3.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de
julho de 1991 .

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em leie neste Edital.

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentaçáo.
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos <locumentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.
4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no

123, de 2006.
4.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessáo pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçáo entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçâo dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.
4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de

lances.

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:
5. í .1. Valor unitário e total do item/grupo;
5.1.2. Marca;
5.í,3. Fabricante;
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5.1.4. Descriçáo detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia;
5.1.4.1. Quanto a DESCRIÇÃO OETTHADA DO OBJETO para fins desta licitaçáo, será considerada a
descrição detalhada no Termo de Referência, Anexo I a este Edital.
5.1.4.2. Em caso de divergência entre as especificações do item no poÉal COMPRASNET e neste
Edital, prevalecerão às constantes neste edital e anexos.
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contrataçôes públicas federais, quando participarem de licitaçóes públicas;

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vÍcios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
6.2.'t. Também será desclassificada a proposta que identifique o Iicitante.
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para o envio de mensagens do Pregoeiro para os licitantes.
6.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo mediatamente inÍormados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.5.í. O lance deverá ser oÍertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessáo
e as regras estabelecidas neste Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último
por ele oÍertado e registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mÍnimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10 (dez)centavos.
6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO', em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçÕes.

6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de

duração da sessão pública.
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ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no

caso de lances intermediários.
6. 12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.
6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

6.'14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes seráo informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçáo dos lances.

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas
a comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação deste
pregáo.

6.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas(ME) e empresas

de pequeno porte (EPP) participantes, procedendo à comparaçáo com os valores da primeira colocada, se

esta for empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto

nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

6.21. Nessas condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada.
6.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçáo,

para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

6.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 30, § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

6.26.1. no país;

6.26.2. por empresas brasileiras;
6.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação.
6.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrÔnico dentre as propostas

ou os lances empatados.
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6.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociaçáo em condições diferentes das previstas neste Edital.
6.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
6.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
6.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.1. Éncerrada a etapa de negociaçáo, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação, observado o disposto no parágrafo único do arl. 70 e no § 9o do art. 26 do Decreto n.o

10.024t2019.
7.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuições previstas no arl.176 da lnstruçáo Normativa RFB n. 971, de 2009, em razáodo disposto
no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado (Acórdão no 145512018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequÍvel.
7.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mÍnimos, exceto quando

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.
7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública garu a realizaçáo de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessáo pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio

no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em

ata;

7.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da proposta.

7.6.1. É facultado ao pregoeiro caso julgue necessário, a prorrogaçáo do prazo estabelecido, desde que

devidamente justificado em ata.
7.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do bem ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, prazo mínimo de

validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

7.8. Caso a compatibilidade com as especificaçóes demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade

e desempenho, nâo possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o
licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local

a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação.

7.9. As amostras solicitadas deverão ser entregues na Sede da SECRETARIA DE SAUDE, localizada na
Rua Apolônio de Barros, s/n, Centro - São Benedito/CE.
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Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o horário de realização do procedimento para a
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.
7.10. As amostras quando solicitadas deverão ser apresentadas em embalagens de conformidade com a
descrição do Termo de Referência Anexo I deste edital.
7.'lí. As amostras seráo avaliadas conforme as descriçóes constantes do Termo de Referência Anexo I

deste edital e documento contendo as características do produto ofertado;
7.12. As amostras apresentadas poderão ser abertas, manuseadas, receber cortes, secções, vincos,
cozimento e degustação.
7.12.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
7.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificaçóes previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.
7.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não Ío(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificaçáo de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.
7.15. As amostras entregues à Administração, seráo utilizadas pelos responsáveis pela análise, não
gerando direito a ressarcimento.
7.16. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues (que não forem utilizadas em
testes de degustação), deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.
7.17. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.18. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessáo, informando no "chat" a nova data e horário
paÊ a sua continuidade.
7.19. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtençáo de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
7.20. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7 .21. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.22. Nos itens náo exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificaçáo, pelo sistema, da eventualocorrência do empate ficto, previsto nos artigos44e 45 da LC no 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

7.23. Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaçáo no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria - Geral da

Uniáo, no site: www.oortaldatransparencia.gov.br/ceis ;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça, no site: www,cni.jus,br/improbidade adm/cqnsultar requerido.Php .

d) Lista de lnabilitados e lnidôneos, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU, no site:
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8.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas
"b", uc' e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, no site:
httos.//certidoesaof . aoos. tcu. oov. br/ .

8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançóes impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
PÚblico, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
8.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
8.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
8.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, porfalta de condiçáo
de participaçáo.

8.1.4. No caso de inabilitaçáo, haverá nova verificaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente
8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômico-financeira e à habilitação técnica, conforme o disposto na lnstrução
Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.
8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 30.

(terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

8.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovaçóes constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessáo pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atualizada e aquelas não constantes do SICAF, quando for o caso.
8.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçáo do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidÕes feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s), conÍorme art.43, §3o, do Decreto 10.024, de 2019.
8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitaçâo.
8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, Íorem emitidos somente em nome da matriz.

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filialcom diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições.
8.7. Ressalvado o disposto no (item 4.3), os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, bem como nos casos em que

referidas documentações não estejam inseridas no SICAF:

8.8. Habilitação Jurídica:
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8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;
8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo licará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatorio de seus administradores;
8.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no PaÍs: decreto de autorização;
8.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;
8.8.8. Licença (Alvará de Localização) de funcionamento atualizada, expedida pelo orgáo competente do

domicílio/sede da licitante.
8.9. Regularidade Fisca! e Trabalhista:
8.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
8.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

8.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

8.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade
em cujo exercÍcio contrata ou concorre;
8.9.7. prova de regularidade com aFazenda Municipal do domicÍlio ou sede do licitante, relativa à atividade

em cujo exercício contrata ou concorre;
8.9.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.9.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitaçáo.

8.í 0. Qualificação Econômico-Financeira.
8.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

8.10.2. Balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

8.10.2.1. No caso de empresa constituÍda no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstraçôes contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
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8.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

8.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtençáo de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulanle + R.ealizável a Lgngo P,fazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

8.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deveráo comprovar, considerados os
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido
mÍnimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataçáo ou do item pertinente.

8.10.4.1. Seráo considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados:
8.10.4.1.1 Sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou

autenticada na Junta Comercial;
8.10.4.1.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive

com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta -Comercial da sede ou

domicÍlio da licitante ou em outro órgáo equivalente; ou

8.10.4.1.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de

2006:

8.10.4.1.3.1 por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou autenticada na Junta

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

8.10.4.'1.3.2 por fotocópia do Balanço e das Demonstraçóes Contábeis devidamente registrados ou

autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicÍlio da licitante;
8.10.4.1.3.3 Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

8.10.4.1.3.4 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou

por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

8.10.4.2. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital - ECD,

desde que comprovada a transmissáo desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do

Termo de Autenticaçáo (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).
8.10.4.3. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstraçóes contábeis

intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados pelo

representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial.

8.10.5.

emDresa.
8.1 í. Qualificação Técnica
8.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentaçáo de atestados

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 
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B.'t1.1.1. Os atestados fornecidos por pessoa jurÍdica de direito privado deverão conter o reconhecimento de
firma em cartório dos seus signatários.
8.11.1.2. No(s) atestado(s) devem estar explícitos: a identificação da pessoa jurÍdica que está fornecendo o
atestado e a especificaçáo dos bens fornecidos. O pregoeiro poderá, caso julgue necessário, abrir diligência
para confirmação da veracidade das informações, podendo solicitar, para tanto, o contrato, notas fiscais ou
outros documentos pertinentes referentes ao fornecimento explicitado no atestado apresentado pela
licitante.

8.11.2. Licença de Funcionamento emitida pelo departamento de Vigilância Sanitária da sede da licitante.

8.12. Outras informações sobre habilitação
8.12.1 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefÍcios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial

e das demonstraçÕes contábeis do último exercício.
8.12.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que

atenda a todas as demais exigências do edital.
8.12.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
8.12.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restriçáo no que tange à

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, apos a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a

critério da administraçáo pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

8.12.4. A não-regularizaçáo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentaçáo fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo Vazo pa'a regularização.
8.12.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.12.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.12.7. Nos itens não exclusivos à microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,

haverá nova verificaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45

da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçáo da proposta

subsequente.
8.12.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas
pelo sistema, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última Íolha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu

representante legal.

9.1.2. Íazer menção ao número deste Pregão, evidenciar o nome/razâo social da licitante, o CPF/CNPJ,

número(s) de telefone(s) e o respectivo endereço com CEP, as características do objeto de forma clara e
precisa, indicando marca, modelo, tipo, fabricante, procedência e demais dados pertinentes, observadas as

especificações constantes do Termo de Referência, além de conter, preço unitário e total por item/grupo, em
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algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real) por extenso, considerando as quantidades
constantes do Termo de Referência.
9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
total/grupo/global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei no 8.666/93).
9.3,1, Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevaleceráo os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condiçáo que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.
9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vÍnculo à proposta de outro licitante.

í0. DOS RECURSOS

10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedído o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivaçáo da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
10.2.1. Nesse momento o PregoeÍro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições
de admissibilidade do recurso.
10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o ptazo de 03 (três) dias úteis para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 03 (três) dias úteis, que
começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
í0.4. Os recursos apresentados terão efeito suspensivo às decisões recorridas.
10.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

1í . DA REABERTURA DA SES

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessáo pública precedente ou em que seja anulada a própria sessâo pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que deles dependam.
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classiÍicado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC no 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
'11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do
procedímento licitatório.
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contidos no SICAF, sendo11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados
responsabilidade do licítante manter seus dados cadastrais atualizados.

12. DA A E HOMOLOGAç

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso náo
haja interposiçáo de recurso, ou pela(s) autoridade(s) competente(s), apos a regular decisão dos recursos
apresentados.
12.2. ApÓs a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a(s) autoridade(s) competente(s)
homologará(áo) o procedimento licitatório.

í3. DA GARANTIA DE E GAMNTIA CONTRATUAL DOS BENS

13.1 . Não haverá exigência de garantia de execução paru a presente contratação.
13.2. Os bens deverão ser entregues dentro do prazo de validade, conforme especificado no Termo de
Referência, anexo do edital.

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o ptazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contrataçáo, sem prejuízo das sançÕes previstas
neste Edital.

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade paru a assinatrrra da
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la paÊ assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e
devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedo(s), durante o
seu transcurso, e desde que devidamente aceito pela administração.
14.4. Serâo formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns),
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condiçóes.
14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art.

30 da Lei no 8.666, de 1993;
14.5. Órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, será a Secretaria de Saúde de São Benedito/CE.

í5. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

15,1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas, no que couberem, as condições e as
regras estabelecidas na Lei no 8.6ô6/93 e no Decreto Federal no 7.89212013, relativas à utilizaçáo do
Sistema de Registro de Preços.
15.2. As Contratações por órgãos ou entidades "caronas" não poderão exceder a 50% (cinquenta por cento)
dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, cabendo ao fornecedor adjudicatário da Ata,
optar pela aceitação ou não do fornecimento, conforme Decreto Federal no 7.89212013, art. 22, § 30.
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15.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços, conforme Decreto Federal no

7.89212013, arl. 22, § 4o, não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente
do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

'16 - DO CANCELAMENTO DO REGTSTRO DE PREçOS

16.1 , O registro do fornecedor será cancelado quando:
'16.2. descumprir as condiçóes da ata de registro de preços;
16.3. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
16.4. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou
16.5. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgáo(s) participante(s).
16.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas na minuta da Ata de Registro de preços será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
16.7. O cancelamento do registro de preÇos poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

16.7 .1.por razáo de interesse público; ou
16.7 .2.a pedido do fornecedor.

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.í. Após a homologação da licitação, e celebraçáo da Ata de Registro de Preços, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
17.2. O adjudicatário, detentor do preço regístrado, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir

da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuÍzo das sançóes previstas neste Edital.
17.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade pa'a a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou

meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de
seu recebimento.
17.4.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário, detentor do preço registrado, e aceita pela Administraçáo.
17.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
detentora do preço registrado, implica no reconhecimento de que:

17.6. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relagão de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei no 8.666, de í993;
17.7. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
17.8. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e78 da Lei

no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.9. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício financeiro.
17.10. Previamente à contratação a Administraçáo realizará consulta ao SICAF para identificar possível

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgáo ou entidade, proibiçáo de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
17.11. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o Íornecedor não ^ /
estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. ,(1
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17.12. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de até 03 (três) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no

edital e anexos.
17.13. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência
do contrato ou da ata de registro de preços.
17.14. Na hipótese de o vencedor da licitaçáo não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administraçâo, sem prejuÍzo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovaçáo dos requisitos para habilitaçáo,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou

a ata de registro de preços.

8. D/\ AL DO CONTRATO

18.1. O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art.65 da Lei 8.666/93, desde
que haja interesse da Secretaria de Saúde do Município de Sáo Benedito/CE, com a apresentaçáo das

devidas justificativas adequadas a este Pregão.
18.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou

fato do prÍncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a Ordem de Compra,

ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração paÊ a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutençáo do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, 'd' da Lei Federal n.o 8.666/93,

alterada e consolidada.

í9. DO AUMENTO OU

19.1. Conforme interesse da Contratante, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou

suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1o. e

20, da Lei no 8.666/93.
19,1.1 - a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários; e
19.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as

supressões resultantes de acordo entre as partes.

20. DO FORNECIMENTO DO OBJETO

20.1. As entregas dos produtos/materiais/gêneros deveráo ser realizadas na totalidade da requisiçáo, em

até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento das ordens de compra formalizadas por setor

competente. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, quando

solicitado pela CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela

CONTRATANTE e que náo prejudique o interesse público.

20.2. As entregas parceladas deverão ocorrer nos horários de expediente: das 08:00 às 1'1:00 e das 13:00

às í7:00 horas em dias úteis, no localdeterminado nas ordens de compra.
20.3. No ato do recebimento, o funcionário designado para o recebimento, providenciará a conferência dos

itens entregues e a conformidade das suas especificações de acordo com as exigências constantes no

Termo de Referência, Edital e Proposta de Preços, havendo alteração quanto às especificaçóes, o objeto
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deverá ser substituído em um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sob pena da aplicação das sanções
cabÍveis.
20.4. O recebimento do objeto deverá ser efetuado por servidor designado para esse fim, representando o
órgão contratante.
20.5. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pelo orgão contratante.
20.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser
solicitadas ao Ordenador de Despesas do órgão contratante em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes,
20.7. A contratada deverá manter preposto, aceito pelo órgão contratante durante o período de vigência do
Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
20.8. Quanto ao recebimento:
20.8.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do
objeto com as especificações, devendo ser Íeito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE.
20.8.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificaçáo da
qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas
e consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de
desconformidade.
20.8.3. Além da entrega nos locais designados pelo município, deverá a contratada também descarregar o
objeto da ordem de compra no local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda integralmente com
eventuais danos causadas aos mesmos.
20.8.4. Ao Município reserva-se o direito de recusar o recebimento do objeto cujas condiçÕes de transporte
não estejam de acordo com a legislação sanitária, com o termo de referência, caso sejam precárias ou
comprometam a qualidade dos itens requeridos.
20.8.5. Para todos os itens serão avaliadas as condições de acondicionamento no momento da entrega,
objetos com aparência duvidosa farão com que os mesmos não sejam aceitos.
20.8.6. Os itens, que não apresentarem condições satisfatórias, náo serão aceitos, devendo ser trocados
imediatamente; no caso e falta do objeto, este deverá ser resposto no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis,
sujeitando-se o fornecedor às penas contratuais e legais,
20.8.7. Os produtos de origem animais deverão obedecer a lei No 1283, de í8 de Dezembro de í950, do
Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

2í.1. Caberá à CONTRATANTE:
21.1.1. permitir acesso dos empregados da contratada às dependências da Unidade Gestora paÊ a entrega
dos produtos/gêneros alimentícios;
21.1.2. impedir que terceiros forneçam os produtos/gêneros alimentícios, objeto da contratação;
21.1.3. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

contratada;
21.1.4. devolver os produtos/gêneros alimentícios que não apresentarem condições de serem utilizados;
21.1.5. solicitar a troca dos produtos/gêneros alimentÍcios devolvidos mediante comunicação a sêr feita pelo

Serviço de Almoxarifado;
21.1.6. solicitar, por intermédio de Ordem de Compra expedida pelo Serviço de AlmoxariÍado, o

fornecimento dos produtos/gêneros alimentícios, objeto deste Pregão;
21.1.7. Comunicar à contratada, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos/gêneros alimentícios
e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso.

21.1.8. E aquelas também previstas no Termo de referência anexo deste edital.
21,2. Cabelá à CONTMTADA:
21.2.1 responder, em relaçáo aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento

tais como:
a) salários;
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e contribuiçóes;
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d) indenizaçóes;
e) vales-refeiçâo;

f)vales-transporte; e
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
21.2.2 manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do órgão contratante, porém sem
qualquer vÍnculo empregatício com o órgão;
21.2.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas
disciplinares do órgão contratante;
21.2.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do orgão contratante;
21.2.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo, durante o Íornecimento dos produtos/gêneros alimentícios, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgáo contratante;
21.2.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão
contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do
objeto da contratação;
21.2.7. efetuar a entrega dos produtos/gêneros alimentícios, de acordo com as especificaçÕes da Ordem de
Compra e Termo de Referência, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de
Compra. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, quando
solicitado pela CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, acelto pela

CONTMTANTE e que não prejudique o interesse público;
21.2.8. efetuar a troca dos produtos/gêneros alimentícios considerados sem condições de utilização, no
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contado do recebimento da comunicaçáo expedida pelo Setor
competente;
21.2.9. comunicar ao servidor competente do órgão contratante, por escrito, qualquer anormalidade de
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
21.2.10. manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e no ato da assinatura de
contrato ou outro documento equivalente.

22.1. À,CONTMTADA caberá, ainda:
22.2. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na
legislaçáo social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a contratante.
22.3. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acídentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
empregados quando do fornecimento do objeto solicitado ou em conexão com ele, ainda que acontecido em
dependência da contratante;
22.4. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao
Íornecimento do objeto do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexáo ou continência; e
22.5. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do fornecimento.
22.6. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não
transfere a responsabilidade por seu pagamento a contratante, nem poderá onerar o objeto da contratação,
razâo pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vÍnculo de solidariedade, ativa ou passiva,
com a contratante.
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23.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:
23.2. é expressamente proibida a contrataçáo de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal da contratante
durante a vigência do Contrato;
23.3. é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver
prévia autorização da contratante;
23.4. é vedada a subcontratação de outra empresa para o Íornecimento dos produtos/gêneros alimentícios
objeto da contratação.

24.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do
período de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
24.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou Íatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
24.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverâo ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5o, § 3o, da Lei no 8.666, de

1 993.

24.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no 8.666,

de í993.
24.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no art. 31 da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abrilde 20í8.
24.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o pazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçáo, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;
24.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

24.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutengão
das condiçÕes de habilitação exigidas no edital.
24.7. Conslatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 3 (três) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
ptazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério da

contratante.
24.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
24.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
24.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
24.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada náo regularize sua situação junto ao SICAF.
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24.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
24.12. Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislação aplicável.

24.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, náo sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
24.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, Íica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista parc o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
1 = (TX) I = (6/ í00) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no í 0.520, de 2002, o

licitante/adj udicatário/contratado q ue:

25.1.1. náo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade da proposta;

25.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
25.1.3. apresentar documentação Íalsa;
25.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
25.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
25.1.6. não mantiver a proposta;

25.1.7. cometer fraude fiscal;
25.1.8. comportar-se de modo inidôneo;
25.2. Pela inexecuçáo total ou parcial do objeto do contrato, o Município de São Benedito/CE, pode

aplicar à CONTRATADA as seguintes sançóes:
25.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o
serviço contratado;
25.2.2. Multa de:

25.2.2.1.0,1o/o (um décimo por cento) até0,2o/o (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado

em caso de atraso na entrega dos produtos/gêneros alimentícios, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.

Após o décimo quinto dia e a critério do Município de São Benedito/CE, no caso de execugão com atraso,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da

obrigaçáo assumida, sem prejuÍzo da rescisão unilateral da avença;
25.2.2.2.0,í% (um décimo por cento) alé 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso

na entrega dos produtos/gêneros alimentícios, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de

inexecução parcial da obrigação assumida;
25.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15o/o (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,
inexecução total da obrigação assumida;
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25.2.2.4. 0,2o/o a 3,2Yo por dia sobre o valor adjudicado, conforme
abaixo; e

25.2.2.5. 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentaçáo da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), se for o caso, observado o máximo de 2% (dois
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o Município de São Benedito/CE a
promover a rescisão do contrato;
25.2.2.6.5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de não assinatura por parte da licitante

vencedora da ata de registro de preços, do termo de contrato, ou de instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;
25.2.2.7. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos seráo consideradas independentes entre si.

25.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de São Benedito/CE, pelo prazo

de até cinco anos;
25.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de São Benedito/CE,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçáo
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
25.3. As sangóes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso

das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
25.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuÍdos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela í
GRAU CORRESPONDÊNC!A

1 0,2% sobre o valor adjudicado

2 0,4% sobre o valor adjudicado

3 0,8% sobre o valor adjudicado

4 1,6% sobre o valor adjudicado

5 3,2o/o sobre o valor adjudicado

Tabela 2

rNFRAÇÃO

ITEM DESCRTÇÃO GRAU

I Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fÍsico,
lesáo corporal ou consequências letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso
fortuito, os serviços contratuais por dia ê por unidade de
atendimento;

o4

3
Recusar-se a executar o objeto do contrato determinado pela
fiscalização, por ocorrência e por dia;

02

Para os itens a seguir, deixar de:

4
Cumprir determinação formal ou instruçáo complementar do órgão
fiscalizador, por ocorrência;

02

5
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou
não atenda às necessidades do objeto solicitado;

01

6
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos
nesta tabela de multas, apos reincidência formalmente notificada

03
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ITEM oescnrÇÃo GRAU

pelo orgão fiscalizador por ocorrência.

25.5. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei 8666/93 e suas demais alteraçóes, as empresas ou
profissionais que:

25.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
25.5.2. tenham praticado atos ilÍcitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
25.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o Município de São Benedito/CE em virtude
de atos ilícitos praticados.
25.6. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTMTADA.
25.7. A autoridade competente, na aplicação das sançóes, levará em consideraçâo a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princÍpio da proporcionalidade.

25.8. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATADA estará sujeita ainda, nos

casos em que as multas e sançóes aplicadas náo sejam suficientes para compensar os danos suportados
pela Administraçáo, ao pagamento de uma indenizaçâo suplementar.
25.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Município de São Benedito/CE serão deduzidos da
garantia prestada, se for o caso, respondendo o contratado pela diferença nas hipóteses de insuficiência

daquela a ser descontada de pagamentos eventualmente devidos pelo Município de São Benedito/CE, ou

cobrada j udicialmente.
25.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

26.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da

proposta do licitante mais bem classificado.
26.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em

relação ao licitante melhor classificado.
26.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a

fase competitiva.
26.4. Esta ordem de classificaçáo dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e

somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e21do Decreto n" 7.8921213.

27.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

27.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: cplsaobenedito@gmail.com, ou

por petiçáo dirigida ou protocolada no endereço da Prefeitura Municipal de São Benedito/CE, sediada na

Rua Paulo Marques, no 378, Bairro: Centro, CEP: 62370-000, São Benedito/CE.
27.2.1. As impugnaçóes serão recebidas dentro do horário de expediente da unidade administrativa.

27.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçáo deste Edital e seus anexos,

decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da

impugnaçáo.
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27.4. Acolhida a impugnaçáo, será definida e publicada nova data pa:e a realizaçáo do certame.
27.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deveráo ser enviados ao

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessáo pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
27.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboraçáo do
edital e dos anexos.

27.7. As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
27.7.1. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitaçáo.
27.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

28.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo

Pregoeiro.
28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessáo pública observarão o horário de

Brasília - DF.

28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurÍdica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessÍvel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
28.5. No(s) atestado(s) devem estar explícitos: a identificação da pessoa jurídica que forneceu o atestado e
a especiÍicação dos serviços ou fornecimentos executados ou em execução. Poderá ser necessário
diligenciar a pessoa jurídica indicada no Atestado de Capacidade Técnica, visando obter informações sobre
o serviço prestado ou fornecimento executado;
28.6. Os documentos necessários à habilitação quando estiverem desatualizados no Sistema SICAF ou

quando não estiverem nele contemplados, deverão ser enviados, em conjunto com a apresentação da
proposta;

28.7. Caso o SICAF não contemple todo o objeto deste Pregão, encaminhar o Contrato Social da empresa

ou outro documento emitido por órgão público que contemple o objeto, para efeitos de diligência;
28.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
28.9. As normas disciplinadoras da licitaçáo seráo sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçáo, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.
28.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçáo

ou do resultado do processo licitatório.
28.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se inlciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
28.12. O desatendimento de exigências formais náo essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possÍvel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

28.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital, bem como a discordância entre as especificações do

objeto no portal COMPRASNET e neste Edital, prevaleceráo às constantes neste Edital.
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28.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.qov.br/compras e no portal de

Licitações do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará: wr,yw.licit?coes.tce.ce.gov.br e

também poderão ser obtidos na sede da Prefeitura Municipal de São Benedito/CE, no endereço Rua Paulo
Marques, no 378, Centro, São Benedito/CE, nos dias úteis, no horário das 08h00min às í2h00min, mesmo
endereço e perÍodo no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados.
28.15. Para dirimir quaisquer questÕes decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa,
será competente o foro da Comarca de São Benedito/CE.
28.16. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
28.16,1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
28.16.2. ANEXO r.A- ESPECtF|CAÇÔES TÉCN|CAS DO OBJETO;
28.í6.3. ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA
28.16.4. ANEXO ilr- MTNUTA DE ATA DE REGTSTRO DE pREÇOS;

28.16.5. ANEXO lV - MTNUTA DE TERMO DE CONTRATO (OUANDO FOR O CASO)

São Benedito/CE, 7 de Fevereio de 2023.
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ANEXO I. TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1. REGTSTRO DE PREçOS PARA FUTURAS E EVENTUATS AAU|SIÇÔES DE FORMULAS ESPECIAIS PARA
ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICíPIO DE SÃO BENED]TO/CE.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 - A presente licitação visa o registro de preços para Íuturas aquisições de fórmulas especiais para o cumprimento de
ordens judiciais, bem como atendimento de pacientes do Município de São Benedito-CE, garantindo melhoria, e
alimentação complementar, bem como, condições de saúde aqueles que necessitam de atenção especííica e em
vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças entre as Íaixas elárias.

s. JUSTTFTCATTVA DA FORMAÇÃO DE GRUPOS
3.1. Justifica-se o cadastro no sistema COMPRASNET, de Íormação de grupos de itens, em razão da logística, controle
e distribuição do objeto, sendo que se o julgamenlo fosse por item possibilitaria um número maior de contratados,
podendo gerar atrasos na entrega dos gêneros, ou entregas em prazos diferentes, diÍicultando assim a sua distribuição,
bem como a formação de grupos de itens de natureza similar gera economia de escala e melhor gerenciamento dos
contratos. lgualmente, neste termo, constam os itens e grupos, que na proposta escrita, devem apresentar além do
valor unitário e total dos itens, o total dos grupos formados, conforme consta neste TR.
3.2. A opção pelo menor preço por grupo ou por item é discricionária, dependendo da conveniência e oportunidade, bem

como da natureza do objeto licitado e, desla forrna, uma vez que os itens que formam os grupos guardam

características semelhantes, a sua execução conjunta é mais vantajosa à Administração, possibilitando a economia de
escala devido ao valor maior a ser contratado e possibilitando a diminuição dos custos de logÍstica, gerenciamento e

Íiscalização.

4. FORNECIMENTO DO OBJETO
4,1. As entregas dos produtos/materiais/gêneros deverão ser realizadas na totalidade da requisição, em até 05 (cinco)
dias úteis a contar do recebimento das ordens de compra formalizadas por setor competente. O prazo previsto neste
item poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, quando solicitado pela CONTRATADA, durante seu

transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE e que não prejudique o interesse público.

4.2. As entregas parceladas deverão ocorrer nos horários de expediente: das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00
horas em dias úteis, no local determinado nas ordens de compra.
4.3. Os produtos/gêneros alimentícios deverão ser entregues embalados nas quantidades solicitadas, nas quantidades

especiÍlcadas na Ordem de Fornecimento.
4.4. No ato do recebimento, o funcionário designado para o recebimento, providenciará a conferência dos itens

entregues e a conformidade das suas especificações de acordo com as exigências constantes no Termo de Referência,
Edital e Proposta de Preços, havendo alteração quanto às especificações, o objeto deverá ser substituído em um prazo

máximo de 02 (dois) dias úteis, sob pena da aplicação das sançóes cabíveis.
4.5. O recebimento do objeto deverá ser efetuado por servidor designado para esse Íim, representando o órgão

contratante.
4.6. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pelo órgão contratante.

4.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser solicitadas ao
Ordenador de Despesas do órgão contratante em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
4.8. A contratada deverá manter preposto, aceito pelo órgão contratante durante o período de vigência do Contrato,
para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
4.9. Quanto ao recebimento:
4.9.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as
especiÍicações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE.
4.9.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação da qualidade e
quantidade do objeto, certiÍicando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e consequente
aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.
4.9.3. Além da entrega nos locais designados pelo município, deverá a contratada também descarregar o objeto da
ordern de compra no local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda integralmente com eventuais danos
causadas aos mesmos.
4.9.4. Ao Município reserva-se o direito de recusar o recebimento do objeto cujas condições de transporte não estejam
de acordo com a legislação sanitária, com o termo de referência, caso sejam precárias ou comprometam a qualidade
dos itens requeridos.
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4.9.5. Para todos os itens serão avaliadas as condições de acondicionamento no momento da entrega, objetos com
aparência duvidosa farão com que os mesmos não sejam aceitos.
4.9.6. Os itens, que não apresentarem condições satisfatórias, náo serão aceitos, devendo ser trocados imediatamente;
no caso e Íalta do objeto, este deverá ser resposto no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sujeitando-se o Íornecedor
às penas contratuais e legais.
4.9.7. Os produtos de origem animais deverão obedecer a lei No 1283, de 18 de Dezembro de 1950, do Ministerio de
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

5. MODTFTCAçOES ADTTAMENTOS

5.1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse do(s)

órgáo(s) contratante(s), com a apresentação das devidas justiÍicativas adequadas a este contrato.
5.2. ConÍorme interesse do(s) órgão(s) contratante(s), o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou

suprimido até o limite de25o/o (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1o. e 20, da Lei no

8.666/93.
5.2.1 . a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários:
5.3. Nenhum aôréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões

resultantes de acordo entre as partes; e
5.4. Na hipótese de sobrevirem Íatos imprevisíveis, ou previsÍveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores

ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste

demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de compra, ser restabelecida a relaçáo que as partes pactuaram

inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do

fornecimenlo, objetivando a manutenção do equilÍbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na Íorma do artigo 65, ll,
"d" da Lei Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada.

6. PAGAMENTO
6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data Íinal do período de

adimplenrento e c'lo recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.
6.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do arl.24
da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efeluados no prazo de ate 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentaçáo

da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 50, § 30, da Lei no 8.666, de 1993.

6.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal, constatada por

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sÍtios

eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no arl. 29 da Lei no 8.666, de 1993.

6.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as

providências previstas no art. 31 da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 20'18.

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer Ônus paru a

contratante;
6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

6.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para veriÍicar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital.

6.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicação,

por escrito, para que, no prazo de 3 (três) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

6.8. Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao

SICAF para identiÍicar possivel suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do Órgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos

órgáos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

existência de pagamenio a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários pare gerantir o

ieus creotros.
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6.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratualnos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

6.11. Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
6.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
6.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006,

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuigóes abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento Íicará condicionado à apresentaçáo de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nãotenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

| = OX) | = (6 / 100) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

7. OBRTGAÇÓeS Oa FUTURA CONTRATAçÃO
7.1. Caberá à CONTRATANTE:
7.1.1. permitir acesso dos empregados da contratada às dependências da Unidade Gestora paru a entrega dos

produtos/gêneros alimentícios;
7.1.2. impedir que terceiros forneçam os produtos/gêneros alimentÍcios, objeto da contratação;

7.í.3. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da contratada;

7.1.4. devolver os produtos/gêneros alimentícios que não apresentarem condições de serem utilizados;

7.1.5. solicitar a troca dos produtos/gêneros alimentícios devolvidos mediante comunicação a serfeita pelo Serviço de

Almoxarifado;
7.1.6. solicitar, por intermédio de Ordem de Compra expedida pelo Serviço de Almoxarifado, o fornecimento dos

produtos/gêneros alimentícios, objeto deste Pregão;

7.1.7. Comunicar à contratada, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos/gêneros alimentícios e interromper

imediatamente o fornecimento, se for o caso.
7.2. Caberá à CONTRATADA:
7.2.1 responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento, tais como:

a) salários;
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizaçóes;
e) vales-refeição;
f) vales-transporte; e
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

7.2.2 manler os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do órgão contratante, porém sem qualquer vínculo

empregatício com o órgão;
7.2.3. manter, ainda, os seus empregados identiÍicados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir

imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do órgão

contratante;
7.2.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do órgão contratante;

7.2.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgáo contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou

dolo, durante o fornecimento dos produtos/gêneros alimentícios, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão contratante;

7.2.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão contratante,

quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do objeto da contratação;
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7.2.7. eÍeluar a entrega dos produtos/gêneros alimentícios, de acordo com as especiÍicaçóes da Ordem de Compra e
Termo de Referência, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Compra. O prazo
previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos perÍodos, quando solicitado pela CONTRATADA,
durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justiÍicado, aceito pela CONTRATANTE e que não prejudique o
interesse público;

7.2.8. eÍeluar a troca dos produtos/gêneros alimentícios considerados sem condiçóes de utilização, no prazo máximo de
02 (dois) dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pelo Setor competente;
7.2.9. comunicar ao servidor competente do órgão contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
7.2.10. manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e no ato da assinatura de contrato ou outro documento
equivalente.

8. DA GESTÃO E F|SCALTZAçÃO DO CONTRATO
8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
execução do objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será exercido por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts.67 e 73 da Leino 8.666, de 1993.
8.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, determinando o que Íor necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
8.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
8.4. As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão realizadas por servidores, designados, na forma dos arts.
67 e73 da Lei no 8.666, de 1993.

9. PRAZO E COND|ÇÕES
9.'t . O prazo do contrato vigorará a partir da data de sua assinatura até a data de 31 de dezembro do exercicio
financeiro.
9.2. A licitante vencedora será convocada pelo Município de São Benedito, para assinar a Ata de Registro de Preços e o
Termo de Contrato, de conformidade com a Lei Fedcral n.o 8.666/93 e alterações posteriores, após a homologação do
respectivo processo licitatório, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da referida convocação.

í0, ESPECTFTCAçÃO DOS PRODUTOS
10.1. Deverâo ser rigorosamente atendidas as especificações constantes das tabelas relacionadas no Termo de
Referência, Anexo do edital.
10.2. O objeto solicitado deve ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação e
umidade, sem inadequação de conteúdo e dentro do prazo de validade.
10.3. Os itens nacionais e importados devem apresentar nos rótulos todas as informações em lÍngua portuguesa.
10.4. Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, descarga, embalagem, seguro e
quaisquer outras despesas para a entrega dos produtos.

10.5. Os produtos/gêneros alimentÍcios deveráo ser entregues embalados nas quantidades solicitadas, nas quantidades

especiÍicadas na Ordem de Fornecimento.
10.6. Para efeito de especificação dos itens, quando houver divergência entre o Edital e a especificação do sistema do

catálogo (CATMAT), será sempre considerada a especiÍicação detalhada do Anexo I - Termo de ReÍerência.

1 1. SANçÕES ADMTNISTRATTVAS
1 1 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário/contratado que:

11.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo

de validade da proposta;

11.1 .2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
11.1 .3. apresentar documentação falsa;
11.1 .4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
1 1.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.1.6. não mantiver a proposta;

1'1.1.7. cometer fraude fiscal;
11.1.8. comportar-se de modo inidôneo;
11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, o Município de São Benedito/CE, pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções: s
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11.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento tle quaisquer das obrigações contratuais consideradas

faltas leves, assinr entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

11.2.2. Multa de:
11.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0p% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de

atraso na entrega dos produtos/gêneros alimentícios, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia

e a critério do Município de São Benedito/CE, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a náo-aceitação do

objeto, de íorma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão

unilateral da avença;
11.2.2.2.0,'Í% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na entrega
dos produtos/gêneros alimentícios, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da

obrigação assumida;
11.2.2.3.0,1% (um decimo por cento) até 15o/o (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total

da obrigação assumida;
11.2.2.4.0,2o/o a 3,2o/o poÍ dia sobre o valor adjudicado, conÍorme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

11.2.2.5.0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja

para reforço ou por ocasião de prorrogação), se Íor o caso, observado o máximo de 2o/o (dois por cento). O atraso

superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o Município de São Benedito/CE a promover a rescisão do contrato;

11.2.2.6.5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de não assinatura por parte da licitante vencedora da

ata de registro de preços, do termo de contrato, ou de instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de

validade da sua proposta;

11.2.2.7. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

11.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de São Benedito/CE, pelo prazo de até cinco

anos;
11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitaror.r contratarcom a Prefeitura Municipal de São Benedito/CE, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que apliçou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos

causadol.
11.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuÍzo de outras medidas cabíveis,
11.4. Para efeito de aplicaçáo de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% sobre o valor adjudicado

2 0,4% sobre o valor adjudicado

3 0,8% sobre o valor adjudicado

4 1,6% sobre o valor adjudicado

5 3,2% sobre o valor adjudicado
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Tabela 2

rNFRAçÃO

ITEM DESCRTçÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;

04

3
Recusar-se a executar o objeto do contrato determinado pela fiscalização,
por ocorrência e por dia;

02

Para os itens a seguir, deixar de:

4
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão
fiscalizador, por ocorrência;

02
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ITEM oescnrçÃo GRAU

5
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não
atenda às necessidades do objeto solicitado;

01

6
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão
Íiscalizador por ocorrência.

03

1'1 .5. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei 8666/93 e suas demais alterações, as empresas ou profissionais
que:

11.5.1. tenham soÍrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude Íiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;
11.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a Írustrar os objetivos da licitação;
't1.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o Município de São Benedito/CE em virtude de atos
ilícitos praticados.
'l 'l .6. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.
11,7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçâo a gravidade da conduta do

inÍrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princÍpio da

proporcionalidade.

11.8. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATADA estará sujeita ainda, nos casos em que

as multas e sanções aplicadas não sejam suÍicientes para compensar os danos suportados pela Administração, ao
pagamento cle uma indenização suplementar.
11.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Município de São Benedito/CE serão deduzidos da garantia

prestada, se for o caso, respondendo o contratado pela diferença nas hipóteses de insuÍiciência daquela a ser
descontada de pagamentos eventualmente devidos pelo Município de São Benedito/CE, ou cobrada judicialmente.

11.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

São Benedito/CE, em 06 de fevereiro de 2023.

LUíS CARLOS D NASCIMENTO
SEqRETA E SAÚDE

'gão Gerr ciador
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ANExo útttco Ao rERMo oe RereRÊructe

ITEM especrrrclÇÃo UNIDADE QUANT
GRUPO 01

I

Dieta enteral nutricionalmente completa em pó - lata c/800 g. Especificação: dieta enteral,
nutricionalmente completa, em pó, a base de proteínas isoladas de soja rica em isoflavonas,
enriquecida com mix de seis fibras ('159/l), normocalórica (í,0 kcal/ml) na diluição padrão,
sabor baunilha. Com no mínimo 80% do orazo de validade. Lata com 800 q.

LATA 650

2

Dieta enteral líquida a base de proteína isolada de soja - 1000 ml, Especificação: dieta enteral
líquida a base de proteína isolada de so,ja (mínimo 70oÂ) dc l,2kcallml 56% de carboidrato e
mínimo de 28% de lipídios. lsenta de lactose, sacarose e glúten. Fonte de carboidrato,
maltodextrina (100%). Fonte de lipídios: óleos vegetais e tcm, Embalagem em tetra square ou
tetra pack de '1000 ml, com no mínimo 80% do prazo de validade

LITRO 800

3

Fórmula modificada para nutrição enteral ou oral, nutricionalmente completo, com densidade
energética normal, normoproteica, hiperlipÍdica, fonte de fibras solúveis (aprox. 75%) e
insolúveis (aprox.25Yo), densidade calorica =1,okcal/ml, 15% proteínas (caseinato de sódio e
cálcio e proteína do soro de leite), 40o/o caÍboidratos e 4570 llpidio4glg rg4 10!Sr.

LATA 700

4

Alimento parà dieta enteral dieta nutricionalmente completa para nutrição enteral ou oral,
normocalórica (1,2 kcal/ml), normolipÍdica (28%), hiperproteica (16%), à base de proteÍna de
isolada de soja, isento de sacarose, frutose, lactose e glúten Densidade calórica: l,2kcallml.
Sabor: baunilha. ApresentaÇão: embalaqem tetra park com 1 litro.

LITRO 1 300

5

Dieta enteral lÍquida em sisterna aberto - 1000 ml, dieta enteral líquida em sistema aberto,
nutricionalmente completa, densidade calórica de í,0 a l,2kcallml; monoproteica, com adição
de fibras. isenta de sacarose. lactose e olúten. Embalaqem sistema aberto de I litro

LITRO 900

6

Dieta enteral em pó polimérica p/ crianças de'l a 10 anos - lata c/4009. Especificação: dieta
enteral, em pó, polimerica, nutricionalmente completa, indicada para crianças de 1 a 10 anos,
normocalórica, normoproteica isenta de lactose e glúten, sabor baunilha, embalagem com no
mínimo 400q em lata ou pote avulso - 1 kq. Com no mínimo 80% do grazo çle validade

IáTA 850

7

Dieta enteral em pó polimérica p/ crianças acima de 1 ano - late c/4009 especificaçáo: dieta
enteral, em pó, polimérica, nutricionalmente completa, indicada p/crianças acima de I ano,
hipercalórica com no mÍnimo l,5 kcal/ml, hiperproteica isenta de lactose, sacarose e glúten,
senr sabor; embalagem d no mínimo 4009 em lata ou pote avulso - 1kg. Com no mínimo 80%
do Drazo de validade.

I.ATA 1250

8
Alimento para dieta enteral para crianças, enriquecido com viteminas e minerais, proteínas e
ácidos graxos ômega 6 e 3, sem lactose, sem glúten, pera ser consumido por via oral ou por
sonda. Criancas de 'l a t0 anos. Lata de 400q.

LATA 't 500

I Fórmula enteral nutricionalmente completo com epa, hipercalórico, hiperproteico, mix de fibras,
carotenoides isento de olúten e lactose. Frasco 125m1.

UND 700

GRUPO 02

't0
Leite de soja em pó. Especificaçáo: leite de soja (adicionado de vitaminas, minerais e
metionina) embalagem (lata) de 360 gramas. Sem lactose. Sem adição de açucares. lsenta dê
fibras. Com no mínimo 80% do prazo de validade.

LATA 850

11

Fórmula infantil nutricionalmente completa em pó - lata c/ 4009 especificaçáo: Íórmula infantil
nutricionalmente completa, em pó, para crianças desde o nascimento com alergias alimentares
ou distúrbios de digestão e absorção de nutrientes, Fórmula de aminoácidos para pacientes
com alergia alimentares, isenta de proteína láctea, lactose, galactose, frutose e sacarose,
contendo nucleotídeos. Com no mÍnimo 80% do Drazo rie validade Lata com 400q.

LATA 700

12
Leite de soja em pó. Especificação: leite de soja (adicionado de vitaminas, minerais e
metionina) embalagem (lata) de 300 gramas. Sem lactose. Com no mÍnimo 80% do prazo de
validade.

IáTA 1 300

13
Leite em pó para lactentes, Especificação: leite em pô para lactentes 0 a 6 meses adicionado
ferro, vitaminas, minerais e lc-pufas (líquido cadeia longa) carboidratos 100% lactose, não
contém qlúten, lata de 400 gr. Com no mínimo 80% do prazo de validade.

LATA 820

14

Fónnr.rla iníantil nutricionatmente completa em pó - lata c/ 4009 especificação: fórmula infantil
nutricionalmente completa, em pó, para crianças desde o nascimento com alergias alimentares
ou distúrbios de «Jigestáo e absorçáo de nutrientes. Fórmula de aminoácidos para pacientes
conr alergia alimentares, isenta de proteína láctea, lactose, galactose, frutose e sacarose,
contendo nucleotÍdeos. Com no mÍnimo 80% do prazo de validade. Lata com 4009.

I.ATA 700

GRUPO 03

15

Dieta lÍquida polimérica hipercalórica. Especificação: dieta líquida polimérica, hipercalórica (dc
maior ou igual a 1,5 kcal/ml) hiperproteica (mÍnimo de 60 g de proteína/litro), podendo conter
alé 40% de proteína vegetal, carboidratos entre 15 e 58% normolipídica (podendo conter até
35% dos lipídios na forma de tcm), isenta de flbras, mono, dissacarídeos e glúten Volume
médio para atingir 100% da idr para vitaminas e minerais em no máximo 1500 ml
ApresentaÇáo: embalaqem tetra pack 1000 ml com no míninlo 80% do prazo de validade.

LITRO 1 500

16

Suplemento em pó, completo e balanceado que otereó-aiio teor de proteína. Lata: 3509.
Especificaçáo: suplemento em pó, completo e balanceado que oferece alto teor de proteÍna,
pelo menos 20Yo do valor calórico total, energia e fibras. Hiperproteico e permitem dois tipos de

diluiçá0, monocalórico 1.0 kcal/ml ou hipercalórica, 1,5 kcal/ml. Apresentação em lata,

contendo lacre de com no mÍnimo 350q

LATA 700
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Suplemento nutricional conrpleto e balanceado Contém todos os nutrientes necessários para

uma boa alimentaÇão nas quantidades e proporçóes recomendadas densidade calórica:
1.okcal/ml% proteÍnas: 15 (71o/o caseinato de cálcio, 20o/o proleÍna isolada de soja e 9%
protelna isolada do leite carboidratos: 56 (68% maltodextrina, 24o/o sacatose e 8% de fos e
inulina) % lipÍdios: 29 (62% óleo de girassol de alto teor oleico, 28o/o óleo de soja e 10% óleo de

Dieta lÍquida nutricionalmente completa - treta square 1000 ml. Especificação: dieta líquida
nutricionalmente completa, hiperproteica (mínimo 17%), densidade calórica de I,0 a 1,2

kcal/ml; com teor de até 30% isenta de sacarose, glúten e fibras. Embalagem tetra square 1000

suplemento nutricional lÍquido para pacientes oncológicos, para uso oral, nutricionalmente
completo, hiperproteica (dc: 'l ,6 kcal/ml), hiperproteica (maior que 22o/o do vtc de proteínas),
normolipídica (máx 33%), enriquecido com epa (746 mgl125 ml), suplementada com selênio,
carotenoides e fibras lsento de glúten Sabores variados, agradáveis e de boa aceitaÇão para
oncologia. Com no mínimo 80% do prazo de validade Apresentação: frasco 125 ml. Cotar
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ANEXO rr- MTNUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS(MODELO)

1.0 - DO OBJETO

Objeto. Registro de Preços para futuras e eventuais aquisiçÕes de fórmulas especiais para atender as
demandas da Secretaria de Saúde do município de São Benedito/CE, conforme especificações do Termo
de Referência.

Prezados Senhores,
Após examinarmos cuidadosamente as condições do Edital e seus anexos, referente ao Pregáo Eletrônico
No 2023.02.07.01, com a qual concordamos integralmente, apresentamos aqui nossa PROPOSTA DE
PREÇOS para execução do objeto acima especificado, para atender a demanda da PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO, estando nos preços inclusos todos os custos e despesas, encargos e
incidências, diretos e indiretos, náo importando a natureza, que recaiam sobre o objeto da licitação.

. Para efoito de especificagão clos itens, quando houver divergência entre o Edital e a

especificação do sistema do catálogo (GATMAT), será sempre considerada a especificação
detalhada do Anexo I - Termo de Referência.

lmporta a presente Proposta de Preços o valor global de R$ ......... (.... .)

Declaramos, outrossim, que conhecemos a Lei n.o 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo
Decreto n.o 3.555, de 8 de agosto de 2000 e posteriores alteraçóes, e a Lei no 8.666/93, de 21106193, com
alteraçóes subsequentes, e demais legislação pertinente, estando assim a elas obrigados em todas as suas
condiçÕes e estipulaçóes.
Declaramos que estamos em situação regular perante a qualificação fiscal e trabalhista, atendendo também
as exigências do presente Edital quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e econômico-
financeira, bem como que não possuímos, no nosso quadro funcional, menores de dezoito anos, em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos em qualquer atividade, salvo
como aprendiz, nos termos da Lei no 9.854/99, regulamentada pelo Decreto no 4.358, de 0510912002.
Fica estabelecido o ptazo de validade da presente PROPOSTA em 60 (sessenta) dias a contar da data da
sessão pública de abertura das propostas de preços e dos documentos de habilitação, pelo que nos
declaramos obrigados em todos os seus termos, condições e valores, durante esse período.
Caso nos seja adjudicado o Contrato, informamos que o Sr. (nome completo),
portador do CPF/MF no e, Carteira de ldentidade no. e o nosso
representante e está devidamente autorizado e credenciado para receber quaisquer comunicações
relacionadas com o lnstrumento Contratual

Atenciosamente,
(Localidade), ...... de .............. de

Assinatura e Carimbo representante legal

s

ITEM ESPECTFTCAÇÃO MARCA UNID QNT.
V. UNIT.

(R$)
V.TOTAL

(R$)
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ANEXO lll - MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçO No XXXX/_

PROCESSO N.o 2023.02.07.01
PREGÃO ELETRÔNICO NO. 2023.02,07,01
VALIDADE DAATA: J_l_

O MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO/CE, através da Secretaria Municipal de , inscrita no

CNPJ/MF sob o n" 07.778.12910001-74, com sede na Rua Paulo Marques, no 37E, Centro, São
Benedito/CE, neste ato representado pelo Secretário(a) Municipal de denominada
CONTRATANTE, e do outro lado a empresa CNPJ sob n. sede na

vencedora da licitação modalidade Pregão Eletrônico no.2023.02.07.01, considerando
o julgamento da licitaçáo pelo critérío de Menor preço por grupo, bem como a classificação das propostas e
sua respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s), nas quantidades estimadas,
de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s), atendendo as condições previstas no lnstrumento
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas
constantes da Lei n'8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, ao Decreto Municipal no 02612015 de 04 de

Novembro de 20í 5 e sues demais alterações; ao Decreto Federal no 7.89212013 e suas demais alteraçÕes e
em conformidade com as disposiçóes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futuras e eventuais aquisiçÕes de fórmulas
especiais para atender as demandas da Secretaria de Saúde do município de Sáo Benedito/CE, conforme
especificaçóes do Termo de Referência, do Pregáo no.2023.02.07.01, que passa afazer parte desta Ata,
juntamente com a documentação e proposta de preços apresentada(s) pela(s) licitante(s) vencedora(s),
conforme consta nos autos do Processo no 2023.02.07.01.

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga os órgãos gerenciador e participantes a firmarem
contrataçóes nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitaçôes específicas para aquisiçáo do(s)
objeto(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de

fornecimento, em igualdade de condiçóes.

cLÁusuLA SEGUNDA - DAS CONDrçOES PARA FORMALTZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE

PREÇOS
2.1 - Após a homologaçáo do resultado da licitação, será lavrada a Ata de Registro de Preços e convocado
o vencedor paÊ a sua assinatura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de
recebimento da convocação.
2.2 - A Ata de Registro de Preços é um compromisso de fornecimento do objeto registrado firmado pela(s)

licitante(s) vencedora(s) e os órgãos gerenciador e participantes e destina-se a subsidiar o
acompanhamento dos preços registrados.
2.3 - O pÍazo paê assinatura da Ata de Registro de Preços estabelecido no subitem 2.1 poderá ser
prorrogado, por igual perÍodo, quando solicitado pela licitante vencedora, durante seu transcurso e desde
que ocorra motivo justificado, aceito pela CONTMTANTE.
2.4 -O não cumprimento do prazo estipulado no subitem 2.1, sujeitará à licitante vencedora às normas dos
artigos 64 e 81 da Lei 8.666/93 e ao pagamento de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado.
2.5 - A licitante vencedora que recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por

escrito, aceita pela CONTRATANTE, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Sáo
Benedito/CE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas e demais cominações legais.

Nesse caso, a Prefeitura Municipal de São BeneditoiCE, convocará os licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para assinar a Ata, em igual ptazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de Regístro
de Preços.
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2.6 - lncorre na mesma pena do subitem 2.5 a licitante que apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execuçáo do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
2.7 - Os Pregos registrados e a indicaçáo dos respectivos fornecedores serão divulgados na imprensa oficial
através do resumo da Ata de Registro de Preços e ficaráo disponibilizados durante toda a vigência da Ata.
2.8 - Os licitantes que tenham seus preços registrados obrigar-se-ão a cumprir todas as condições dispostas
na Ata de Registro de Preços, aplicando-o ao quantitativo solicitado na Ordem de Fornecimento emitida pela

CONTRATANTE.
2.8.1 - llavendo recusa na aceitação da Ordem de Compra, esta deverá ser expressa e justificada pela(s)
empresa(s) detentoras do registro para fins de análise pela CONTRATANTE. Caso as justificativas sejam
insubsistentes ou náo sejam aceitas pela CONTRATANTE considerar-se-á o mesmo prazo da aceitação
tácita, para todos os fins, inclusive aplicaçáo das sanções previstas neste instrumento.
2.9 - O Registro de Preços terâ a vigência de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura, conforme
dispõe o inciso lll do § 30 do artigo 15, da Lei no 8.666/93.
2.10 - As condiçóes de fornecimento do objeto, a vigência, o pagamento e a aplicação de sançóes ocorreráo
conforme as Cláusulas e condições previstas na minuta do contrato e termo de referência.

CLÁUSULA TERCEIRA . DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 - Homologada a licitação, o Registro de Preços será formalizado através da Ata de Registro de Preços
na forma da Minuta constante do Edital e nas condiçôes previstas no Edital, com o objetivo de registrar
formalmente a proposta de preços para futuros fornecimentos dos itens, objeto da Licitação, com
compromisso obrigacional por parte das empresas beneficiárias, e sem obrigar que sejam efetivadas pela
administraçáo as aquisições que dele poderão advir.
3.2- A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao Edital da licitaçáo, inclusive aos seus
anexos, em todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e homologadas por ocasiáo da sessão
pública do certame, independentemente de transcrição.
3.3 - No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar a
assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuÍzo das sançóes a ele previstas no Edital, o Pregoeiro,
registrará os demais licitantes, na ordem de classificação;
3.4 - A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alteraçóes, obedecidas às disposiçóes contidas no Art. 65 da
Lei no 8.666, de 1993 e suas alterações.

CLAUSULA QUARTA. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - Após a publicação e divulgação da resenha da Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, os
órgãos públicos poderão utilizar o Sistema de Registro de Preços para contrataçâo dos itens registrados,
observadas as normas editadas pelo (Órgão Gerenciador).
4.2 - A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
da Administraçáo que náo tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas, no que couber, as condições e as regras
estabelecidas na Lei no 8.666/93, no Decreto Municipal no 02612015 de 04 de Novembro de 2015 e suas
demais alterações, e no Decreto Federal no 7.89212013 e suas demais alterações.
4.2.1 - Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando desejarem
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciadot, pata
que esta indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de
classificação.
4.2.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçÕes nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou náo do fornecimento dos itens, independente dos quantitativos
registrados em Ata, desde que o fornecimento náo prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
4.2.3 - As Contratações por órgãos ou entidades "caronas" não poderáo exceder a 50% (cinquenta por
cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, cabendo ao fornecedor adjudicatário da
Ata, optar pela aceitação ou não do fornecimento, conforme Decreto Federal no 7.89212013, art. 22, § 3o.

4.2.4 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços, conforme Decreto Federal no

7.89212013, arl. 22, § 40, não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o orgão gerenciador e órgáos participantes, independentemente
do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.
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4.3 - Os fornecedores beneficiários se obrigam a manter, durante o ptazo de validade da Ata de Registro de
Preços, todas as condiçÕes de habilitação exigidas nesta licitação.
4.4 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual reduçáo daqueles praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens e equipamentos registrados, cabendo ao Órgáo
Gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
4.4,1 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:
a) convocar o fornecedor visando à negociaçáo para a redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado;
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;
c) convocar os demais fornecedores beneficiários, obedecida a ordem de classificação constante na Ata de
Registro de Preços, para garantir igual oportunidade de negociaçáo.
4.4.2 - Não havendo êxito nas negociaçóes, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogaçáo da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa,
respeitada a legislação relativa às licitaçôes.
4.1.2 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de
força maior devidamente comprovado.

CLÁUSULA QUINTA - DA uGÊNcIA DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS
5.1 - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação na lmprensa

Oficial.
Parágrafo Unico - A presente Ata de Registro de Pregos poderá ser utilizada para contrataçáo dos itens do

respectivo objeto, por qualquer órgáo da Administração Pública, Direta ou lndireta, do território brasileiro até

os limites especificados na Cláusula Quarta

CLÁUSULA SEXTA - DA GERÊNCN DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS
6.í - Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à Prefeitura Municipal de Sáo

Benedíto / Secretaria de Saúde - Órgão Gerenciador.

cLÁusuLA sÉrua- Dos pREÇos, ESPEctFtcAÇoEs E QUANTITATIVOS
7.1 - O(s) preço(s) registrado(s), a(s) especificação(ões), o(s) quantitativo(s), marca(s), empresa(s)

fornecedora(s) e representante(s) legal(is) da(s) empresa(s), encontram-se elencados na presente Ata, no

Anexo Único.

cLÁusuLA orrAVA - DAS CONDrçÕES DE FORNECTMENTO

8.1 - A empresa detentora/consignatária desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar
contrataçÕes de fornecimento, observadas as condiçóes fixadas neste instrumento, no edital e legislaçáo
pertinente.

Parágrafo Único - Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a ata de

registro de preços e contratos, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na licitação,

na conformidade da legislação pertinente, bem como aplicação de penalidades previstas nesta Ata e no

edital.

cLÁusuLA NoNA - DA REVrsÃo oe pREÇos

9.1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados
no mercado ou de Íato que eleve o custo dos itens registrados, cabendo ao (Órgão Gerenciador) promover
as necessárias negociações junto aos Íornecedores.
9.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:
a) convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao
pelo mercado;
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;
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c) convocar os demais fornecedores beneficiários, obedecida a ordem de classificação constante na Ata de
Registro de Preços, para garantir igual oportunidade de negociação.
9.3 - Não havendo êxito nas negociações, o órgáo gerenciador deverá proceder à revogaçáo da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabÍveis para obtenção da contratação mais vantajosa,
respeitada a legislação relativa às licitações.

cLÁusuLA DECTMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS
10.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado pelo Órgão Gerenciador, quando:
a) descumprir as condições previstas no Edital do Pregão e que se vincula o preço registrado;
b) descumprir as condiçÕes da Ata de Registro de Preços;
c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável;
d) náo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no
mercado;
e) houver razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso Xll, da Lei Federal no 8.666/1993;
f) for declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei
Federal no 8.666/'1 993;
g) for impedido de licitar e contratar com a Administração.
Parágrafo Unico - O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.
10.1.1 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de
força maior devidamente comprovado.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DA puBLrcAçÃo
11.1 - O Órgão Gerenciador Íarâ publicar o resumo da presente Ata na imprensa oficial, após sua

assinatura, obedecendo ao ptazo previsto no Parágrafo Unico do Art. 61 da Lei no 8.666/93 e suas demais

alterações.

cLÁusuLA DÉGrMA SEGUNDA - DAS DTSPOSTÇOES FTNATS

12.1 - Todas as alteragóes que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
Termo Aditivo, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.
Parágrafo Primeiro - lntegra esta Ata, o Edital do Pregão No.2023.02.07.01 e seus anexos e as propostas
finais das empresas registradas nesta Ata.
Parágrafo Segundo - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n.o 8.666/93 e suas demais
atualizações.

CLÁUSULA DÉqMA TERCEIRA - DO FORO
Fica eleito o foro da comarca de São Benedito, Estado do Ceará, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na
presença de duas testemunhas.

São Benedito/CE, _ de _ de _.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Gestor da Secretaria Municipal de XXXX
Órgão Gerenciador

XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante Legal
Fornecedor Registrado
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TESTEMUNHAS:

NOME:
CPF NO

NOME:
CPF NO
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W- ANEXo úNtco -
REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No XXXX2023.
pRecÃo ererRôNtco No

PROCESSO NO

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no

Prefeitura Municipal de São Benedito e as Empresas que tiveram
realizaçâo da Pregão Eletrônico No

celebrada entre a

seus preços registrados, em face à

OBJETO:
O objeto da presente solicitação consiste no Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de
fórmulas especiais para atender as demandas da Secretaria de Saúde do município de São Benedito/CE
conforme especificaçÕes do Termo de Referência.

QUADRO 1 - DADOS DAS EMPRESAS FORNECEDORAS
EMPRESA:
CNPJ: Telefone / Fax:

Endereço: E-mail:

Sáo Benedito/CE, _ de _ de

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Secretaria Municipal de XXXXDfiXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante Legal
Fornecedor Registrado

TESTEMUNHAS:
NOME:
CPF NO

NOME:
CPF NO

QUADRO 2 - PREÇOS REGTSTMDOS

ITEM ESPECTFTCAÇÃO MARCA UND. QUANT.
VLR
UNIT.

VLR
TOTAL

EMPRESA
FORNECEDORA

TOTAL GERAL
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ANEXO IV. MINUTA DO CONTRATO

INSTRUMENTO CONTRATUAL PARA REGISTRO DE PREÇOS
PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÓES DE FÓRMULAS
ESPECIAIS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE
SAUDE DO MUNICÍPIO DE SÁO BENEDITO/CE, CONFORME
ESpEctFtcAÇôES Do rERMo DE REFERÊNcIA, euE ENTRE st
CELEBRAM O uuruIcÍplo DE sAo BENEDITo/oE E

clÁusuu pRTMETRA - pARTES E FUNDAMENTo

1.1. CONTRATANTE -O MUNlClptO Oe SÃO geNeDlTO/CE, pessoa jurÍdica de direito público interno,

com sede na Rua Paulo Marques, no 378, Centro, CEP: 62370-000, São Benedito/CE, inscrito no

CNPJ(MF) no 07.778.12910001-74, através da SECRETARIA DE neste ato

representado pelo , , _, residente e domiciliado

l.2.CONTRATADA

í.3. FUNDAMENTO - A presente contratação fundamenta-se na Licitação Modalidade Pregão tipo

Eletrônico n.o2023.02.07.01, homologada em_de_dê_, e na Lei n.o 8.666, de21 de
junho de í993 e suas posteriores alterações.

cLÁusuLA SEGUNDA - OBJETO, ESPECTF|CAçÕES E FORNECTMENTO
2.1. OBJETO - Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de fórmulas especiais para atender

as demandas da Secretaria de Saúde do município de São Benedito/CE, conforme especificaçóes do Termo

de Referência, conforme especificação abaixo:

2.2. FORNECIMENTO
2.2.1. As entregas dos produtos/materiais/gêneros deverão ser realizadas na totalidade da requisiçâo, em

até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento das ordens de compra formalizadas por setor
competente. O grazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, quando

solicitado pela CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela

CONTRATANTE e que náo prejudique o interesse público.
2.2.2. As entregas parceladas deverão ocorrer nos horários de expediente: das 08:00 às 11:00 e das 13:00

às 17:00 horas em dias úteis, no localdeterminado nas ordens de compra.
2.2.3. Os produtos/gêneros alimentícios deverão ser entregues embalados nas quantidades solicitadas, nas
quantidades especificadas na Ordem de Fornecimento.
2.2.4. No ato do recebimento, o funcionário designado para o recebimento, providenciará a conferência dos
itens entregues e a conformidade das suas especificações de acordo com as exigências constantes no

Termo de Referência, Edital e Proposta de Preços, havendo alteraçáo quanto às especificações, o objeto
deverá ser substituído em um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sob pena da aplicaçáo das sanções
cabíveis.
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2.2.5. O recebimento do objeto deverá ser efetuado por servidor designado para esse fim, representando o

órgão contratante.
2.2.6. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pelo órgão contratante.
2.2.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser
solicitadas ao Ordenador de Despesas do órgão contratante em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.
2.2.8. A contratada deverá manter preposto, aceito pelo órgáo contratante durante o período de vigência do

Contrato, para representá-la administrativamente sempre que Íor necessário.
2.2.9. Quanto ao recebimento:
2.2.9.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do
objeto com as especificaçóes, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE.
2.2.9.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação da
qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas
e consequente aceitaçáo das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de
desóonfornridade.
2.2.9.3. Além da entrega nos locais designados pelo municÍpio, deverá a contratada também descarregar o
objeto da ordem de compra no local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda integralmente com
eventuais danos causadas aos mesmos.
2.2.9.4. Ao MunicÍpio reserva-se o direito de recusar o recebimento do objeto cujas condições de transporte
não estejam de acordo com a legislaçâo sanitária, com o termo de reÍerência, caso sejam precárias ou
comprometam a qualidade dos itens requeridos.
2.2.9.5. Para todos os itens serão avaliadas as condiçÕes de acondicionamento no momento da entrega,
objetos com aparência duvidosa farão com que os mesmos não sejam aceitos.
2.2.9.6. Os itens, que náo apresentarem condiçoes satisfatórias, não serão aceitos, devendo ser trocados
imediatanrente; no caso e falta do objeto, este deverá ser resposto no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis,
sujeitando-se o fornecedor às penas contratuais e legais.
2.2.9.7. Os produtos de origem animais deverão obedecer a lei No'1283, de 18 de Dezembro de 1950, do
Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR GLOBAL E FORMA DE PAGAMENTO
3.1. VALOR GLOBAL - O valor global para este contrato é de R$ ( )

3.2. FORMA DE PAGAMENTO:
3.2.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do

período de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

3.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.
3.2.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deveráo ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,

contados da data da apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5o, § 3o, da Lei no 8.666, de

1 993.
'3.2.3. A Nota Fiscá deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,

mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no 8.666,

de 1993.

3.2.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no art. 3í da lnstruçáo Normativa no 3, de 26 de abrilde 2018.

3.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçáo da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;
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3.2.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

3.2.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condiçóes de habilitação exigidas no edital.
3.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 3 (três) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
pÍazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

contratante.
3.2.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
3.2.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.2.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.2.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
3.2.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
3.2.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

3.2.1?.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçáo de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
3.2.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista paa o pagamento e a do eÍetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação Íinanceira = 0,000í6438, assim apurado:
I = (TX) I = (6/ 100) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA QUARTA. PRAZO
4.1. O prazo de vigência deste contrato será até 31 de dezembro de _, iniciando-se a partir da data
de sua assinatura.
4.2. O ptazo paa entrega dos bens e equipamentos, será de no máximo 05 (cinco) dias úteis após o
recebimento da Ordem de Compra. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais e
sucessivos períodos, quando solicitado pela CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que ocorra
motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE e que não prejudique o interesse público.

CLÁUSULA QUINTA - REGURSoS oRÇAMENTÁRIoS
5,1. Para atender as despesas decorrentes desta contratação, serão utilizados os recursos provenientes da

seguinte dotação orçamentária:
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clÁusuua sExrA - oBRrcAÇÕes e RESpoNSABtLtDADES
6.í. Caberá à CONTMTANTE:
6.1.1. permitiracesso dos empregados da contratada às dependências da Unidade Gestora paÊa entrega
dos produtos/gêneros alimentícios;
6.1.2. impedir que terceiros forneçam os produtos/gêneros alimentícios, objeto da contrataçáo;
6,1.3. prestar as informaçÕes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da
contratada;
6.1.4. devolver os produtos/gêneros alimentícios que não apresentarem condiçóes de serem utilizados;
6.1.5. solicitar a troca dos produtos/gêneros alimentícios devolvidos mediante comunicaçáo a ser feita pelo
Serviço de Almoxarifado;
6.1.6. solicitar, por intermédio de Ordem de Compra expedida pelo Serviço de Almoxarifado, o fornecimento
dos produtos/gêneros alimentícios, objeto deste Pregão;
6.1.7. Comunicar à contratada, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos/gêneros alimentícios e
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso.
ô.1.8. E aquelas também previstas no Termo de referência anexo deste edital.
6.2. Caberá à CONTRATADA:
6.2.1 responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento,
tais como:
a) salários;
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e contribuiçóes;
d) indenizaçÕes;

e) vales-refeição;
f)vales-transporte; e
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
6.2.2 manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do órgão contratante, porém sem
qualquer vínculo empregatício com o órgão;
6.2.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas
disciplinares do órgão contratante;
6.2.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do órgáo contratante;
6.2.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, durante o fornecimento dos produtos/gêneros alimentícios, náo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgáo contratante;
6.2.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão
contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do
objeto da contratação;
6.2.7. efetuar a entrega dos produtos/gêneros alimentícios, de acordo com as especificações da Ordem de
Compra e Termo de Referência, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de
Compra. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, quando
solicitado pela CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela
CONTRATANTE e que não prejudique o interesse público;
6.2.8. efetuar a troca dos produtos/gêneros alimentícios considerados sem condições de utilização, no prazo
máximo de 02 (dois) dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pelo Setor competente;
6.2.9. comunicar ao servidor competente do órgão contratante, por escrito, qualquer anormalidade de
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
6.2.10. manter-se, durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e no ato da assinatura de contrato ou
outro documento equivalente.

RÍrpÍÊ l"o.orr*o*,cr!pJ.0rrrr.taqmor.7{flbí tüitada.Êa it, rsÍ,gaôan* ar eÉtü



SB
ltge

MP
sátí"É'iiiiiidito

cuÁusuu sÉrma - cesrÃo E FrscALlzaçÃo Do coNTMTo
7.1. O acompanhamento e a fiscalizaçáo da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da execuçáo do objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será
exercido por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei no 8.666, de 1993.
7.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacíonadas com
a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados.
7.3. As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas
a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
7.4. As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão realizadas pelo(a) servidor(a) João Paulo
Moura Medeiros, designado(a), na forma dos arts. 67 e73 da Lei no 8.666, de 1993

cLÁusuLA orrAvA - MoDrFrcAÇóES ADTTAMENToS
8.1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art.65 da Lei 8.666/93, desde que haja
interesse do órgáo contratante, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este contrato.
8.2. Conforme interesse do orgão contratante, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado
ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1o e
2o, daLei no 8.666/93.
8.2.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou
supressóes que se fizerem necessários;
8.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressÕes resultantes de acordo entre as partes; e
8.4. Na hipótese de sobrevirem Íatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do prÍncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de
fornecimento, ser restabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administraçáo para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a
manutenção do equilÍbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei
Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada.

cLÁusuLA NoNA - PENALTDADES E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS
9.í. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o

licitante/adj udicatário/contratado que:

9.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

9.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
9. 1.3. apresentar documentação falsa;
9.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
9.'1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
9.1.6. náo mantiver a proposta;
9.1.7. cometer Íraude fiscal;
9.1.8. comportar-se de modo inidôneo;
9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, o Município de São Benedito/CE, pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sançóes:
9.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o
serviço contratado;
9.2.2. Multa de:
9.2.2.1. 0,1o/o (um décimo por cento) até 0,2o/o (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em
caso de atraso na entrega dos produtos/gêneros alimentícios, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após
o décimo quinto dia e a critério do MunicÍpio de São Benedito/CE, no caso de execução com atraso, poderá
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ocorrer a náo-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
9.2.2.2.0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso
na entrega dos produtos/gêneros alimentÍcios, por perÍodo superior ao previsto no subitem acima, ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;
9.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;
9.2.2.4. 0,2'/o a 3,2o/o por dia sobre o valor adjudicado, conÍorme detalhamento constante das tabelas 1 e 2,

abaixo; e

9.2.2.5. 0,O7yo (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogaçâo), se for o caso, observado o máximo de 2% (dois
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o MunicÍpio de São Benedito/CE a

promover a rescisão do contrato;
9.2.2.6. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de não assinatura por parte da licitante
vencedora da ata de registro de preços, do termo de contrato, ou de instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;
9.2.2.7. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

9.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de São Benedito/CE, pelo prazo de

até cinco anos;
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de São Benedito/CE,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
9.3. As sanções aqui previstas sâo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabÍveis.
9.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela í
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% sobre o valor adjudicado

2 0,4% sobre o valor adjudicado

3 0,8% sobre o valor adjudicado

4 1,6% sobre o valor adjudicado

5 3,2% sobre o valor adjudicado

Tabela 2

rNFRAÇÃO

ITEM DESCRTÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fÍsico,
lesáo corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento;

04

3
Recusar-se a executar o objeto do contrato determinado pela
fiscalização, por ocorrência e por dia;

02

Para os itens a seguir, deixar de:
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rNFRAÇÃO

DESCRlÇÃO

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do orgão
fiscalizador, por ocorrência;

Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou
não atenda às necessidades do objeto solicitado;

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada
pelo órgão fiscalizador por ocorrência.

Bsn#

9.5. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei 8666/93 e suas demais alterações, as empresas ou
profissionais que:

9.5.í. tenham sofrido condenação deÍinitiva por praticar, por meio dolosos, Íraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
9.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
9.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o Município de São Benedito/CE em virtude

de atos ilÍcitos praticados.

9.6. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTMTADA.
9.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princÍpio da proporcionalidade.

9.8. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATADA estará sujeita ainda, nos

casos em que as multas e sanções aplicadas não sejam suficientes para compensar os danos suportados
pela Administração, ao pagamento de uma indenização suplementar.
9.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Município de Sâo Benedito/CE serão deduzidos da
garantia prestada, se for o caso, respondendo o contratado pela diferença nas hipóteses de insuficiência
daquela a ser descontada de pagamentos eventualmente devidos pelo Município de São Benedito/CE, ou

cobrada judicialmente.

9.10, As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉcIMA - REsctSÃo
10.1. O contrato poderá ser rescindido unilateralou bilateralmente, sendo o primeiro caso somente por parte

do contratante, atendida a conveniência administrativa ou na ocorrência dos motivos elencados nos artigos
77 e seguintes da Lei 8.666, de 21.06.93 e alteraçóes posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA - PRIMEIRA - CASOS OMTSSOS
11.1. Os casos omissos assim como as dúvidas serão resolvidas com base na Lei8.666, de 21.06.93, cujas
normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui mençáo expressa.

CLÁUSULA DÉCIMA - SEGUNDA. FORO
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Benedito/CE, pata dirimir quaisquer dúvidas provenientes do
presente contrato, que de outra forma não sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a
qualquer outro que tenham ou venham a ter por mais privilegiado que este seja.

E por estarem plenamente acordes com todas as cláusulas e condições aqui consignadas, assinam o
presente instrumento, perante as testemunhas signatárias em 04 (quatro) vias de igual teor e forma para
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que produzam os seus jurÍdicos e legais efeitos, comprometendo-se a cumprir o presente
fielmente como nele se contém, em tocjas as suas cláusulas e condiçôes, por si e sucessores,

Sáo Benedito/CE, _de.

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Benedito/CE
CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTE[4UNHAS
1.

CPF:

2.
CPF:

*.*',b iírqr3 | 
"a" 

orrroa*. cilpü 0, ,,§.rzsr*,r-raHc. ilní"rdnÉâêa -tír*,.aü-ft.!riD,t

-::!tr<



94320. ESTADO DO CEARA

9dí547. PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE
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1 - ltens da Licitacão

Descrlção Dêtalhada: ProteÍna Hidrolizada Composição: Origem Vegetal , Apresentação: LÍquido Concentrado

Tretrmcnto Dlt rcncl.do: Não

Apllcrblllddr Docnlo I 11 1f20í 0: Náo

QuentldrdoTotrl: í500
Quentldrdo llárlme pen Adorõor: 3000

lntervalo MÍnlmo entre Lances (R$): 0,10

Local de Entrega (Quantldade): São Benedito/CE (1500)

Grupo: G3

RELAçÃO DE rrENS . PREGÃO ELETRÔN|CO No 00006/2023-000 SRP

Ciltárlo de Julgamento: Monor Prêço

Crltórlo dc Vator: Valor Estimado

Unldade dc Fomcclmento: Lltro

Grltórlo de Julgamento: Menor Preço

Crltórlo dc Valor: Valor Estlmado

Unldade dc Fomeclmento: Grama

Grltórlo de Julgamento: Menor Preço

Grltórlo de Valor: Valor Estlmedo

Unldadc dc Forncclmcnto: Litro

Descrlção Detalhada: Aspecto FÍsico: Pó, Uso: Enteral E/Ou Oral, CaracterÍsticas: Normocalórica, Normoproteica, Fonte De ProteÍna: Ptn lsol.Sj.E/Ou
Çasei.E/Ou Sr.Lte E/Ou lsol.Sr.Lt, Fonte De Carboidrato: Malto.E/Ou Sacarose E/Ou Xarope Glicose, Fonte De Lipídios: Ôleos
Veg.E/Ou Tcm E/Ou Lec.Soja, Componentes Adicionais: Vit.,Min. E Fibras, CaracterÍsticas Adicionais: lsento Glúten, C/ Ou S/
Lactose, Sabor: C/Sabor,

Tratamênto Dlferenclado: Não

Apllcabllldado Docroto 717'll2010: Não

Quantldade Total: 650

Quantldade Máxlma para Adeeóes: '1300

lnterualo MÍnlmo entre Lances (R$): 0,10

Local de EntÍega (Quantldade): Sáo Benedito/CE (650)

Grupo: G1

- Dlêta êntoral

Descrlção Detalhada: Aspecto FÍsico: LÍquido, Uso: Enteral, CaracterÍslicas: Hipercalórica,Hiperproteica, Fonte De ProteÍna: Caseinato E Ptn lsolada
Soja, Fonte De Carboidrato: Maltodex.E lsomaltulose E/Ou Frutose E/Ou Amido, Fonte De LipÍdios: Óleos Vegetais E/Ou Lec.
Soja, Componentes Adicionais: Vit.,Min. E Fibras, CaracterÍsticas Adicionais: lsento Glúten,Lact E/Ou Sacarose, Sabor:
C/Sabor, Aplicaçáo: Sistema Fechado,

Tratamênto Dlferenclado: Não

Apllcabllldade Decreto 7í7rll20í0: Não

Quantldade Total: 800

Quantldado Máxima para Adesões: 1600

lnterualo Mínlmo entre Lances (R$): 0,'t0

Local de Entrega (Quantldade): São Benedito/CE (800)

Grupo: G1

Descrlgão Detalhada: Aspecto FÍsico: Pó,

Tratamento DlÍerenclado: Náo

Apllcabllldadc Dccrcto 7171120102 Náo

Quantldade Total: 850

Quantldade Máxlma para Adesões: '1700

lntervalo Mínlmo cntre Lances (Rl): 0,10

Local de Entroga (Quantldade): Sáo Benedito/CE (850)

Grupo: G2

Grltórlo de Julgamento: Menor Prego

Crltórlo de Valor: Valor Estimado

Unldade de Fomeclmento: Unldade

PREGÃO ELETRÔNICO NO 00006/2023-000 SRP UASG 981547 2410212023 15t10



Dercrlção Detalhada: Aspecto FÍsico: Pó, Uso: Enteral E/Ou Oral, CaracterÍsticas: Normocalórica, Normoproteica, Fonte De ProteÍna: Ptn lsol.Sj.E/Ou
Casei.E/Ou Sr.Lte POu lsol,Sr.Lt, Fonte De Carboidrato: Malto,E/Ou Sacarose E/Ou Xa ope Glicose, Fonte De LipÍdios: Oleos
Veg.E/Ou Tcm E/Ou Lec.Soja, Componentes Adicionais: Vit.,Min, E Fibras, CaracterÍsticas Adicionais: lsento Glúten, C/ Ou S/
Lactose, Sabor: C/Sabor,

Tratamento Dlferenclado: Náo

Apllcabllldade Decreto 7í74120í0: Não

Quantldadc Total: 700

Quantldade Máxlma para Adesões:

lntorvalo Mínlmo entre Lances (R3):

Local dc Entroga (Quantldade): Sáo Benedito/CE (700)

Grupo: G1

Crltórlo de Julgamento: Menor Preço

Crltórlo de Valor: Valor Estimado

Unldadc dc Fomcclmcnto: Grama

P
FLS
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í400
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Descrlção Detalhada: Componentes: ProteÍna lsolada Soro Leite, Componentes Adicionais: C/ Ou S/ Sabor, Outros Componentes: Contém Lactose E
lsonto De Glúten, Apresentação: Pó Para Uso Oral,

Tratamento Dlferenclado: Náo

Apllcabllldade Docroto 7174120í0: Não

Quantldade Tota!: 700

Quantldade Máxlma para Adesões: í400

^ lntervalo Mínlmo entre Lances (R$): 0,10

Local dc Entroga (Quantldade): Sáo Benedito/CE (700)

Grupo: G3

Tratamonto DlÍerenclado: Náo

Apllcabllldade Docroto 717412010: Não

Quantldade Total: 700

Quantldade Máxlma para Adeeões: 1400

lntorvalo MÍnlmo entro Lancer (R$): 0,10

Local de EntÍega (Quantldade): São Benedito/CE (700)

Grupo: G2

Tratamento Dlíerenclado: Náo

Apllcabllldadc Decrcto 7í7412010: Não

QuantldadeTotal:'1300
Quantldade Márlma para Aderões: 2600

lntervalo Mlnlmo entre Lances (R$): 0,10

Local de Entrega (Quantldade): Sâo Benedito/CE (1300)

Grupo: G1

Crltórlo de Julgamento: Menor Preço

Crltórlo dc Valor: Valor Estimado

Unldadc dc Fomoclmcnto: Unidade

Grltórlo de Julgamento: Menor Preçp

Crltórlo de V.lor: Valor Estlmado

Unldadc dc Fomcclmcnto: Litro

Crltórlo de Julgamento: Menor Preço

Crltórlo dc Valon Valor Estlmado

Unldade de Fomcclmcnto: Grama

Descrlção Detalhada: Aspecto FÍsico: LÍquido, Uso: Enteral Ou Oral, CaracterÍsticas: Normocalórica,NormoproteÍca, Fonte De Prote[na: Ptn lsolada
Soja, Fonte De Carboidrato: Maltodextrina, Fonte De Lipídios: Óleos Veg.E/Ou Tcm E/Ou Lec.Soja, Componentes Adicionais:
Vitaminas E Minerais, Características Adicionais: lsento Glúten E/Ou Lactose, Sabor: C/Sabor,

Descrlção Dotalhada: lndicação: Acima De 1 Ano, Aspecto FÍsico: Pó, Uso: Enteral Ou Oral, Fonte De ProteÍna: Ptn lsolada Soja, Fonte De
Carboidrato: Maltodextrina E Xarope De Milho, Fonte De Lipídios: Óleos Vegetais, Componentes Adicionais: Vitaminas E

Minerais, CaracterÍsticas Adicionais: lsento Glúten,
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Descrição Detalhada: Aspecto FÍsico: L[quido, Uso: Enteral, Caracter[sticas: Hipercalórica,Hiperproteica, Fonte De Proteína: Casein.E/Ou Ptn lsol.Soja
E/Ou Soja E/Ou Sr Leite, Fonte De Carboidrato: Maltodex.E lsomaltulose E/Ou Frutose E/Ou Amido, Fonte De Lipídios: Óleos
Veg. E/Ou De Peixe E/Ou Tcm E/Ou Lec. Soja, Componentes Adicionais: Vit.,Min. E Fibras, CaracterÍsticas Adicionais: lsento
Glúten E/Ou Lactose E/Ou Sacarose, Sabor: C/ Ou S/ Sabor, Aplicação: Sistema Fechado,

Tratamento Dlferenclado: Nâo

Apllcabllldade Decreto 7í7'í12010: Não

Quantldrde Totel: 900

Quantldade Máxlma ptra Aderõeo; 1800

lnterualo Mlnlmo entre Lances (R$): 0,10

Local de Entrega (Quantldade): São Benedito/CE (900)

Grupo: Gí

Crltórlo de Julgamento: Menor Preço

Crltórlo dc Valor: Valor Estimado

Unldadc dc Fomcclmcnto: Lltro

Descrlção Detalhada: Componentes: ProtêÍna lsolada Soro Leite, Componentes Adicionais: C/ Ou S/ Sabor, Outros Componentes: Contém Lactose E
lsento De Glúten, Apresentação: Pó Para Uso Oral,

Tratamento Dlferenclado: Náo

Apllcabllldade Docr.to 7174120í0: Náo

Quantldadc Total: 850

Quantldade Máxlma para Adesõec: '1700

a lnterualo illnlmo entre Lancec (R$): 0,10

Local de Entr.g! (Quantldede): São Benedito/CE (850)

Grupo: G3

Grltórlo de Julgamento: Menor Preçp

Crltórlo dc Valor: Valor Estimado

Unldadc dc Forncclmento: Unidade

Grltórlo de Julgamento: Menor Preço

Cítórlo de Valor: Valor Estimado

Unldadc de Fomcclmcnto: Grama

Descrlçf,o Detelhada: Aspecto FÍsico: Pó, Uso: Enteral E/Ou Oral, CaracterÍsticas: Normocalórlca, Normoproteica, Fonte De ProteÍna: Ptn lsol.Sj.E/Ou
Casei.E/Ou Sr.Lto E/Ou lsol.Sr.Lt, Fonte De Carboidrato: Malto.EOu Sacarose E/Ou Xarope Glicose, Fonte De LipÍdios: Ôleos
Veg.E/Ou Tcm E/Ou Lec.Soja, Componentes Adicionais: Vit.,Min. E Fibras, CaracterÍsticas Adicionais: lsento Glúten, C/ Ou S/
Lactose, Sabor: C/Sabor,

Tratamento Dlferenclado: Náo

Apllcabllldadc Dccrcto 7í7rU20í0: Não

Quantldadc Total: 850

Quantidadc Máxlma para Adesõec: 1700

lnteryalo Mínlmo entre Lances (R$): 0,10

Local de Entrega (Quantldade): São Benedito/CE (850)

Grupo: G1

^Deccrlgâo 
Dctalhada: Componentes: Cobre E Zinco,

'Íratamento Dlferenclado: Não

Apllcabllldade Dccreto 7í7í2010: Não

Quantldade Totel: 900

Quantldede Máxlmr para Adesõe!: 1800

lnteryato MÍnlmo entre Lancec (R$): 0,10

Local de Entrcga (Quantldade): Sáo Benedito/CE (900)

Grupo: G3

Grltórlo de Julgamento: Menor Preçp

Grltórlo de Valon Valor Estlmado

Unldade de Fomcclmento: Llto
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Dercrlçlo Detalhadr: Aspecto FÍsico: Pó,

Tratemento DlÍercnclado: Náo

Apllcabllldade Decreto 7í7rll20í0: Não

QuantldadeTotal: í300

Quantldadc Máxlma para Adesões: 2600

lntervalo llínlmo entre Lances (R3): 0,10

Local de Entrega (Quantldade): São Benedito/CE (1300)

Grupo: G2

Grltórlo de Julgamento: Menor Preço

Crltórlo de Valor: Valor Estimado

Unldadc de Fomcclmento: Lata 300,00 G

SB
tlr U

Descrlçto Detalhada: lndlcaçâo: Espessanto, Aspecto FÍsico: Pó, Uso: Oral, Fonte De Carboidrato: Maltodextrina E Espessantes, CaracterÍsticas
Adicionais: lsento De Glúten, Sabor: C/ Ou S/ Sabor,

Tratamento Dlferenclado: Náo

Apllcabllldade Decreto 7í7'll20í0: Náo

Quantldade Total: í250

Quantldadc Márlma para Adesóes: 2500

lnterualo MÍnlmo entre Lances (R$): 0,10

Local de Entregs (Quantldade): São Benedito/CE (1250)

aGrupo: G1

Crltárlo de Julgamento: Menor Preçp

Crltórlo de Valor: Valor Estlmado

Unldadc de Fomcclmcnto: Grama

Grltórlo de Julgamento: Menor Preço

Crltórlo de Vator: Valor Estimado

Unldadc dc Fomeclmcnto: Grama

Crltórlo dc Julgamento: Menor Preçp

Crltórlo de Valor: Valor Estlmado

Unldade de Fomeclmento: Lltro

Dercrlção Detalhada: Aspecto FÍsico: Pó, Uso: Enteral BOu Oral, Caracteísticas: Normocalórica, Normoproteica, Fonte De ProteÍna: Ptn Hidrolis.
Trigo, Caselnato, Ptn lsolada Soja, Fonte De Carboidrato: Maltodextrina, Fonte De LipÍdios: Óleos Veg.E/Ou Tcm E/Ou Lec.
Soja, Componentes Adicionais: Vit.,Min. E Fibras, CaracterÍsticas Adlclonais: lsento De Lactose E Contém Glúten, Sabor:
C/Sabor,

Tratamento Dlferenclado: Náo

Apllcabllldadc Docreto 7174120í0: Não

Quantldade Total: 1500

Quantldade Máxlma para Adesóes: 3000

lntervalo MÍnlmo entre Lanceo (R$): 0,10

Local de Entrega (Quantldade): São Benedito/CE (í500)

Grupo: G1

Dercrlgão Dctalhade: Aspecto FÍslco: LÍquido, Uso: Enteral, CaracterÍsticas: Hipercalórica,Normoproteica, Fonto De ProteÍna: Soro Leite Hidrollsada,
Fonte De Carboidrato: Amido E/Ou Maltodextrina, Fonte De LipÍdios: Óleos Veg.E/Ou Tcm E/Ou Lec.Soja, Componentes
Adicionais: Vitaminas E Minerals, Características Adicionais: lsento De Glúten, Sabor: C/ Ou S/ Sabor, Aplicagão: Sistema
Fechado,

'Íiatamento Dlíerenclado: Náo

Apllcabllldadc Dccroto 7í7tU2010: Não

Quantldade Total: 700

Quantldade Máxlma para Adesõec: 1400

lnterualo Mlnlmo entre Lances (R$): 0,10

Local de Entrega (Quantldade): São Benedito/CE (700)

Grupo: G'l
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Deccrlgto Detalhada: Origem: De Vaca, Teor Gordura: lntegral, Solubilidade: lnstantâneo,

Tratamcnto Dlíerenclado: Náo

Apllcrbllldrdr Doctclo 7171120í 0: Não

Quentldedo Tohl: 820

Quentldrdo tlxlme ptre Adcrôcr:

lntorvelo tínlmo onln Lancer (R3):

Unldade de Fomeclmen,o, 
=i-o-r,"n", 

4o0,006 tS

Critório de Julgamento: Menor Prego

Crltórlo de Valor: Valor Estimado
P

í640

0,10
Local de Entrogr (Quantldade): Sáo Benedito/CE (820)

Grupo: G2

Descrlção Detalhada: Aspecto Físico: Pó, Uso: Enteral E/Ou Oral, Fonte De ProteÍna: Ptn Sr.Leite E/Ou CaseÍna, Fonte De Carboidrato: Maltodextrina,
Fonte De LipÍdios: Óleos Vegetais, Componentes Adicionais: Vitaminas E Minerais, CaracterÍsticas Adicionais: lsento Glúten,
Adicionais: C/ Lc Pufas E/Ou NucleotÍdêos, Sabor: C/ Ou S/Sabor,

Tratamento DlÍerenclado: Náo

Apllcabllldade Oocroto 7í74120í0: Não

Quantldadc Total: 700

Quantldade Máxlma para Adesõee : '1400

lntervalo Mínlmo entre Lances (R$): 0,10

Local de Entregs (Quantldade): São Benedito/CE (700)

Grupo: G2

Crltórlo de Julgamento: Menor Preço

Crltórlo de Valor: Valor Estimado

Unldadc dc Fomcclmcnto: Grama

Descrlção Detalhada: Componentes: Cobre E Zinco,

Tratamento Dlíerenclado: Não

Apllcabllldadc Decroto 7174120í0: Náo

Quantidade Total:'1350
Quantldade Máxlma para Adesõea: 2700

lntervalo Mínlmo entre Lances (R$): 0,'10

Local de Entroga (Quantldade): Sáo Benedito/CE (1350)

Grupo: G3

2 - Cgmpoqlgião dgs Grupos

Crltórlo de Julgamento: Menor Preçp

Crltórlo dc Valor: Valor Estimado

Unldade de Fomeclmento: Unidade

2 )ieta enteral 650 Lirama

3 )ieta enteral 800 Litro

5 )ieta enteral 700 Grama

7 )ieta êntêral 1 300 L tro

I )ieta enteral 900 Litro

11 )ieta enteral 850 Grama

14 )ieta enteral 1250 Grama

15 )ieta eriteral 1 500 Grama
'16 )ieta enteral 700 Litro
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)rupo'l
No do ltem Descriçáo Ouantidade Total Unidade de Forn€cimento

)rupo 2

No do ltem D€scrição Quantidade Iotal Unidade de Fornecimento

4 .erte soJa U5U unloaoe

I )leta infantil 700 Grama

13 :t '1300 Lata 300,00 G

17 .eite em pó 820 Embalagem 400,00 G

1E )iêta infantil 700 Grama
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inlpç 3

N" do ltom Descrição Quantidade Total Unidade de Fornecimento
I I CUU LIITO

6 )lemento nutricional 700 Unidade

10 iuplemento nutricional 850 Unidade

12 lemento nutricional 900 Litro

19 ,lemento nutricional 1 350 Unidade


